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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 284/STF. JUROS MORATÓRIO. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. SÚMULA 
204/STJ. ÍNDICES. TEMA 905/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 111/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Quando não há a indicação de dispositivo de lei federal violado ou a sua mera 
citação desacompanhada da demonstração efetiva da alegada contrariedade, aplica-
se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III - No julgamento do Tema n. 905/STJ dos recursos especiais repetitivos, restou 
fixado que nas condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao 
período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 
8.213/1991. Os juros de mora incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
IV - Nos termos da Súmula 204/STJ, em se tratando de débitos relativos a benefícios 
previdenciários, os juros de mora incidem a partir da citação.
V - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo 
Tribunal Federal.
VI - Fixada a verba honorária pela instância ordinária com amparo nos critérios legais, a 
revisão de tal valor por esta Corte é cabível tão somente em caráter excepcional, 
quando o valor da condenação se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não é o caso. 
Aplicação da Súmula n. 7/STJ.
VII – Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios não incidem sobre as 
prestações vencidas até o trânsito em julgado do feito, nos termos da Súmula 
111/STJ. Esse entendimento foi ratificado no julgamento do Tema n. 1.105/STJ.
VIII - É defeso examinar, em sede de agravo interno, argumentos não suscitados 
oportunamente pelas partes nas razões de recurso especial, dada a inovação recursal 
e a preclusão consumativa.
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IX – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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IX – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos 
do RISTJ, neguei provimento ao Recurso Especial.

Sustenta o Agravante, em  síntese: 
(a) inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto o acolhimento de 

quase todo o tempo aduzido na inicial justifica a fixação no patamar máximo;
(b) incidência de honorários com base em todo o montante da condenação 

até o trânsito em julgado ou, alternativamente, a adequação ao entendimento firmado 
no julgamento do Tema 1.105/STJ, determinando-se o pagamento até a data de 
prolação do acórdão no qual foi reconhecido o direito;

(c) reconhecimento da adequada fundamentação do recurso, afatando-se a 
aplicação da Súmula 284/STF;

(d) reconhecimento do direito adquirido ao recálculo do benefício, sem 
aplicação de regras de transição com cômputo de contribuições vertidas após a EC 
20/1998;

(e) aplicação dos juros de mora no índice de 1% até o efetivo pagamento, 
com início de incidência na DER;

(f) reconhecimento de que o requerimento administrativo interrompeu a 
contagem do prazo prescricional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 1.310e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No tocante à alegada interrupção do prazo prescricional, formulada às fls. 

390e do recurso especial, o Recorrente não aponta qualquer dispositivo de lei federal 
para amparar a tese recursal, desse modo inafastável a aplicação da Súmula 284/STF, 
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ante a falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados.
Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO 
SUMULAR. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. SÚMULA 
N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 80 E 81 DO CPC. MATÉRIA 
RELATIVA Ã POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO REITERADA DE 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Em relação à alegação de ofensa à Súmula n. 393 do STJ, cabe ressaltar 
que, na dicção da Súmula n. 518 do STJ: "[p]ara fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula".
2. Quanto ao suposto dissídio jurisprudencial, as razões do recurso especial 
não indicaram o dispositivo de lei federal cuja interpretação seria 
controvertida entre tribunais diversos, o que caracteriza a ausência de 
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.
3. No mais, verifica-se que os arts. 80 e 81 do CPC não possuem comando 
normativo capaz de amparar uma das teses neles fundamentada - relativa à 
possibilidade de apresentação reiterada de exceção de pré-executividade -, 
que está dissociada de seu conteúdo, o que caracteriza a ausência de 
delimitação da controvérsia e atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. A alteração do resultado do julgamento, para se acolher a tese defensiva 
de que não há litigância de má-fé, exigiria aprofundado reexame do 
conjunto fático-probatório, o que não é possível no recurso especial, 
conforme se extrai da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.386.678/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 13.5.2024, DJe de 21.5.2024).
 
Já no que diz respeito à tese de direito adquirido (fls. 390/394), embora o 

Recorrente faça menção ao art. 6°, caput e §1° e 2°, do Decreto-Lei n. 4.657/1942, a 
narrativa recursal limita-se a discorrer acerca dos arts. 3º e 9º da EC 20/1998, sem 
tecer qualquer argumento que justificasse o acolhimento da alegação de violação de 
dispositivo de lei federal apontado entre parentêses à fl. 391e.

A mera menção a um artigo de lei federal desacompanhada 
de argumentação a fim de demonstrar em que consiste a alega ofensa ofensa, impede 
a análise da insurgência em sede de recurso especial, caracterizando deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 da 
Súmula do STF, como confirma o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
INOCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, a análise de dispositivo constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, " .. a citação de passagem de 
artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados 
meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 
especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS, rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 05/06/2018, DJe 
11/06/2018). Incide, na hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 
faz incidir na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 282 e 356 do 
STF. 4.
É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
5. Impossível a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o alegado dissídio, nos 
moldes legais e regimentais.
6. Hipótese em que a parte recorrente deixou de realizar o cotejo analítico, 
não atendendo, portanto, aos pressupostos específicos à configuração do 
dissenso jurisprudencial, preconizados pelos arts. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil, e 255, § 1º, do RISTJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.393.391/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20.5.2024, DJe de 27.5.2024).

 
Quanto ao pleito de fixação de juros de mora no percentual de 1% em razão 

da natureza tributária dos benefícios previdenciários e inaplicabilidade da Lei n. 
11.960/2009 às causas previdenciárias, a pretensão contraria a orientação 
jurisprudencial desta Corte fixada no Tema 905/STF, no qual restou estabelecido que 
as condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período 
posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/1991. Os 
juros de mora incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009).

Eis a ementa do julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESES 
JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza.
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1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária 
ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às 
situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e 
o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o 
fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos 
ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão 
do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se 
descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu 
expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora 
nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda 
Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-
tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao 
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à 
taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no 
IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001:
juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a 
partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios 
e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o 
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art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art.
1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros 
de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta 
à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. ? 
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 515 do CPC, 
verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a tais 
preceitos, sem haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais 
preceitos legais foram violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no 
ponto, a fundamentação recursal. Aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso refere-
se a condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos juros 
de mora, no período anterior à vigência da Lei 11.960/2009, o Tribunal de 
origem determinou a aplicação do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); 
após a vigência da lei referida, impôs a aplicação do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009). Quanto à correção 
monetária, determinou a aplicação do INPC. Assim, o acórdão recorrido 
está em conformidade com a orientação acima delineada, não havendo 
justificativa para reforma.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp n. 1.492.221/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 22.2.2018, DJe de 20.3.2018).
 
Melhor sorte não assiste ao Agravante, a pretensão de fixação de juros de 

mora desde o requerimento administrativo contraria a orientação firmada por esta Corte 
estabelencedo a incidência dos juros de mora a partir da citação válida da Autarquia 
Previdenciária.

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA DESISTÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL: CITAÇÃO VÁLIDA. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NESTA 
CORTE. HONORÁRIOS FIXADOS EM 15%. AUSÊNCIA DE RAZÕES 
QUE JUSTIFIQUEM A SUA MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça em relação ao 
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termo inicial dos juros de mora nas ações previdenciárias, expresso na 
Súmula 204/STJ, é de que os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida da Autarquia.
2. A orientação desta Corte Superior é de que a revisão dos honorários 
advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível em 
situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório 
ou excessivo, por demandar, em tese, a averiguação e a avaliação do 
contexto fático-probatório dos autos.
3. Na hipótese dos autos, a verba honorária foi arbitrada em 15% sobre o 
valor da condenação, não se revelando qualquer particularidade que 
justifique a sua majoração.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.776.083/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 21.10.2019, DJe de 8.11.2019).
 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DAS PARCELAS. 
SÚMULA 43/STJ. OBSERVÂNCIA. JUROS DE MORA A PARTIR DA 
CITAÇÃO. SÚMULA 240/STJ.
1. As parcelas dos débitos previdenciários não prescritas e vencidas após a 
vigência da Lei n. 6.899/1981, devem ser atualizadas monetariamente a 
partir de seus vencimentos (Súmula 43/STJ).
2. Nas ações que tratam de concessão de benefícios previdenciários, os 
juros de mora incidem a partir da citação válida (Súmula 204/STJ).
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.727.337/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17.9.2019, DJe de 20.9.2019).
 
Observo ainda que o pedido de incidência de juros até a data de expedição 

do precatório não foi objeto de análise pela Corte de origem e, sequer, 
foram opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar eventuais omissões, 
atraindo o óbice da Súmula n. 282/STF, ante a falta de prequestionamento.

Quanto aos honorários, uma vez fixada a verba honorária pela instância 
ordinária com amparo nos critérios legais, a revisão da condenação 
em honorários advocatícios por esta Corte é cabível tão somente em caráter 
excepcional, quando o valor da condenação se mostrar irrisório ou exorbitante, o que 
não é o caso, porquanto fixado no percentual de 10%.

Confirmando a orientação, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. DESCABIMENTO. VERBA 
FIXADA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. TERMO 
FINAL. SÚMULA 111 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, analisando os parâmetros intertemporais 
que norteiam o regime jurídico observado no momento da fixação dos 
honorários de sucumbência, harmonizou a orientação de que a lei aplicável 
é aquela vigente na data da sentença/decisão em que fixada tal verba.
2. Esta Corte Superior firmou a compreensão de que a sucumbência 
recursal disciplinada pelo art. 85, § 11, do CPC atual somente é devida 
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quando presentes, simultaneamente, as seguintes condições:
(i) publicação do julgado recorrido a partir de 18/03/2016, data da entrada 
em vigor do Código de Processo Civil de 2015; (ii) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido; e (iii) condenação na verba honorária desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.
3. Hipótese em que a sentença data de 2013, portanto a controvérsia sobre 
a verba honorária advocatícia, no Tribunal de origem, foi corretamente 
examinada à luz do Código de Processo Civil de 1973, e não pelo Código 
de Processo de 2015, como almeja o recorrente.
4. O STJ admite o apelo especial para reapreciar honorários advocatícios 
quando arbitrados em valor irrisório ou exorbitante, pois, nesses casos, a 
violação da aludida norma processual exsurge de maneira flagrante, a 
justificar a intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação 
da lei federal de regência.
5. Caso em que o valor estabelecido a título de honorários sucumbenciais, 
em dez por cento sobre a condenação, diante dos aspectos fáticos expostos 
no acórdão recorrido, não se mostra flagrantemente irrisório, sendo, pois, 
hipótese de se obstar o presente recurso, em face do impedimento contido 
na Súmula 7 do STJ.
6. No que diz respeito ao termo final dos honorários advocatícios, como é 
cediço, em se tratando de ação de natureza previdenciária, a "jurisprudência 
do STJ entende que a verba honorária deve ser fixada sobre as parcelas 
vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, na hipótese, a 
data da sentença, a qual concedeu o direito ao benefício requerido, em 
consonância com o disposto na Súmula n. 111 do STJ." (AgInt no REsp 
1.867.323/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, 
julgado em 16/11/2020, DJe 18/11/2020).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.694.262/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 24.5.2021, DJe de 16.6.2021).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. JUROS DE MORA. PRINCÍPIO TEMPUS 
REGIT ACTUM. 0,5% AO MÊS, ART. 1.062 DO CC/16. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 3o. DO ART. 20 DO CPC, QUE 
ESTABELECE O MÍNIMO DE 10% E O MÁXIMO DE 20% SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO, ATENDIDOS OS CRITÉRIOS DAS ALÍNEAS 
DO ARTIGO. AUSÊNCIA DE QUALQUER JUSTIFICATIVA PARA 
MAJORAÇÃO DO VALOR ARBITRADO NA ORIGEM EM 15% SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a revisão 
dos honorários advocatícios pelas instâncias extraordinárias somente é 
admissível em situações excepcionais, quando o valor se revelar 
manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a 
excessividade, é possível o julgamento do Recurso Especial pelo Relator, 
nos termos do art. art 557, § 1o.-A do CPC/1973. Precedentes: REsp. 
1.071.436/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 8.4.2014 e REsp. 
1.409.606/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 27.3.2014. 
2. No caso dos autos, como se vê no acórdão recorrido, a verba foi 
arbitrada, considerando as peculiaridades do caso, em 15%, não havendo 
razões para sua majoração.
3. O acórdão está em consonância com o entendimento desta Corte de que 
a incidência de juros moratórios deve observar o princípio tempus regit 
actum, de forma que não é possível a fixação de juros acima de 0,5% até 
10.1.2003 (art. 1.062 do CC/1916).
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4. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.412.338/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 17.10.2017, DJe de 6.11.2017).

 
No tocante à fixação do termo final de incidência da verba honorária na data 

de trânsito em julgado do feito, como já delienado na decisão agravada, a pretensão 
esbarra no enunciado da Súmula 111/STJ, reafirmada no julgamento do Tema 
1.105/STJ, nos seguintes termos:

 
PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ. 
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA 
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927, IV, 
DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, 
mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides 
previdenciárias, deve ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da 
decisão concessiva do benefício, ou seja, em consonância com a diretriz 
expressa na Súmula 111/STJ (conforme redação modificada em 2006). 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.780.291/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF-5), Primeira Turma, julgado 
em 23/8/2021, DJe de 27/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.939.304/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.913.756/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.744.398/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021; e AgInt no REsp 1.888.117/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 
17/2/2021.
2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o 
fundamento de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem 
incorreu em frontal ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma 
processual, no que tal regramento impõe a juízes e tribunais a observância 
de enunciados sumulares do STJ e do STF.
3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE:
"Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 
2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de 
honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do 
INSS converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta 
provido.
(REsp n. 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 8.3.2023, DJe de 27.3.2023).
 
Ademais, a tese de que a verba honorária deveria incidir até o data de 

prolação do acórdão recorrido no qual foi reconhecido o direito ao benefício somente foi 
suscitada no presente Agravo Interno.

Contudo, é defeso à esta Corte examinar, em sede de agravo 

Documento eletrônico VDA41819215 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/06/2024 19:07:58
Código de Controle do Documento: 493869d8-3de2-4a8c-8fef-22e2e3e2846b



interno, argumentos não suscitados oportunamente pelas partes nas razões de recurso 
especial, dada a inovação recursal e a preclusão consumativa.

Ilustrando a orientação, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VERBAS DO FUNDEF. 
INTERESSE DA UNIÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a União possui 
legitimidade ativa para impugnar contratos firmados entre escritórios de 
advocacia e os entes municipais que envolvam recursos decorrentes do 
FUNDEF, o que naturalmente atrai a competência da Justiça Federal.
2. Não se admite que a parte recorrente, em manifestações posteriores, 
promova inovação recursal para incluir teses não constantes na petição do 
recurso especial e acerca das quais não houve prévio debate nas instâncias 
ordinárias.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.997.753/AL, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 20.5.2024, DJe de 27.5.2024).
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO- ACIDENTE 
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Na hipótese, debate-se a possibilidade de, na elaboração dos cálculos de 
liquidação, em título que reconheceu ao segurado o direito à percepção de 
auxílio-acidente, fixar o termo final para o momento em que a parte passou 
a gozar de aposentadoria por tempo de contribuição, ante a impossibilidade 
de cumulação dos benefícios.
2. Inexistindo esse debate na fase de conhecimento, não se pode falar em 
coisa julgada sobre o ponto, o que autoriza a indicação da vedação no 
momento da execução do julgado.
3. Conforme compreensão desta Corte possui "O fato de o auxílio-acidente 
ter sido concedido em caráter vitalício por sentença transitada em julgado 
não importa em autorização para a cumulação com a aposentadoria, pois a 
coisa julgada diz respeito tão somente à concessão do primeiro benefício" 
(AgInt no AgInt no AREsp 965.417/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
de 25/06/2019).
4. A introdução da tese referente à existência de decadência, ventilada 
somente por ocasião do agravo interno, configura inovação recursal, cuja 
análise se mostra incabível, em razão da preclusão consumativa.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.399.234/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 22.4.2024, DJe de 25.4.2024).
 
Não há falar em mera adequação à tese fixada no Tema n. 1.105/STJ, 

porquanto o julgamento do tema não trouxer qualquer tese inaugural, limitando-se 
a reafirmar o conteúdo da Súmula 111/STJ, de modo que incumbia ao recorrente ter 
invocado, oportunamente, tal tese quando da interposição do recurso especial.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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